LEI COMPLEMENTAR Nº 248 – DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005
Cria o Cargo de Diretor Técnico
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Provimento em Comissão da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 02 (dois) cargos de Diretor Técnico, subordinados diretamente à Secretaria Municipal de Saúde, com a descrição e atribuições constantes do Anexo I.



Art. 2º  O cargo de Diretor Técnico passa a integrar o Grupo de Chefia, com o código CH.15.



Art. 3º  O vencimento do cargo ora criado corresponde ao valor do GH do Médico, contratado ou efetivo, estipulado na Tabela Salarial.  



§ 1º  O servidor nomeado para o cargo de Diretor Técnico, exercerá além das atividades de Médico da Unidade de Saúde, as atribuições constantes do Anexo I.



§ 2º  O servidor nomeado para o cargo de Diretor Técnico, poderá fazer jus, a critério do Prefeito, à gratificação de função de até 50% (cinqüenta por cento) sobre o seu vencimento.



Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar serão atendidas por dotação  do Orçamento Municipal vigente.



Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 15 de dezembro de 2005, 116° ano da República e 137° ano do Município 
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Prefeito Municipal





José Mendonça de Morais





Secretário Municipal de Governo

Milton Romero da Rocha Sousa

Secretário Municipal de Administração

Francisco Carlos Frechiani

Procurador Geral do Município
A N E X O   I

DIRETOR  TÉCNICO
GRUPO: Chefia

RECRUTAMENTO: Limitado aos Servidores Efetivos ou Contratados que compõem o corpo médico da unidade de saúde.

QUALIFICAÇÃO:      Possuir  diploma   de   Médico   e  registro  no  Conselho  da categoria.

ATRIBUIÇÕES:

1. Planejar, organizar e coordenar as atividades pertinentes à unidade de saúde.

2. Orientar o trabalho dos demais profissionais atuantes na unidade de saúde.

3. Responder pelos procedimentos técnicos e administrativos que envolvam a unidade de saúde.

4. Apurar as irregularidades e reclamações encaminhadas pela população em relação ao atendimento dispensado pela unidade de saúde, aplicando penalidades constantes do Estatuto do Servidor Público Municipal, em caso de conduta inadequada.

5. Estabelecer um cronograma de trabalho, na unidade de saúde, de acordo com a demanda de serviços.

6. Efetuar a revisão final de todos os trabalhos realizados pela unidade de saúde.

7. Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.
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